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PLANEJAMENTO E CRÍTICA:
A CONTRIBUIÇÃO DE IGNÁCIO RANGEL

Planeje ou não, a sociedade
econômica hoje enfrenta um proble-
ma fundamental, relativo a sua capa-
cidade de identificar políticas econô-
micas significativas e de executá-las.
Trata-se da capacidade de perceber
quais políticas são mais apropriadas
e de quais modos podem ser postas
em prática. Certamente, a capacidade
dos Estados nacionais de realizarem
políticas econômicas decaiu junto
com a concentração do capital que
parece, mas não é a mesma coisa, que
suas formas globalizadas de funcio-
namento. 1  A leitura retrospectiva dos
problemas teóricos e práticos do pla-
nejamento nas décadas de 1950  e
1960 refere-se a outro momento da for-
mação do capital, cujo conhecimento
entretanto é necessário para situar o
contexto das políticas econômicas
posteriores. Há ou não, continuidade
entre o tratamento lógico da composi-
ção das políticas públicas e o trata-
mento lógico de cada política pública
em particular? Qual o significado da
pulverização de decisões para o de-
sempenho dos sistemas produtivos,
que devem combinar decisões de in-
vestimento em infra-estrutura e em
empreendimentos produtivos?2

A questão do planejamento gira
em torno de um modo racional siste-
mático de tratar dos recursos huma-
nos e físicos, em função do interesse
público. Toda a atividade de planejar
sempre se apoiou na representação
social da esfera pública, exigindo
sempre  opções, no relativo a atuali-
zar historicamente o interesse públi-

co e a fortalecê-lo,  ou a rigidificá-lo e
enfraquecê-lo. Há um componente téc-
nico, um componente ideológico e um
componente ético, no modo como se
tratam as esferas pública e a privada.
Como um de seus aspectos mais difí-
ceis, o planejamento obriga a expli-
citar posições no relativo a temas tais
como a distribuição da renda, as polí-
ticas de educação e saúde e principal-
mente, no relativo às oportunidades
das pessoas.

As experiências com planejamen-
to compreendem as dos países soci-
alistas e de diversos países não soci-
alistas, desde os nórdicos aos saxões,
passando por franceses, italianos e
especialmente da Índia.3  Acumulou-
se uma ampla e complexa experiên-
cia de planejamento nos países lati-
no-americanos entre 1946 e 1976,
com variados matizes de um país a
outro, com um grande número de do-
cumentos de planejamento e experi-
ências muito desiguais com a execu-
ção dos planos. Apresentam-se aqui

comentários à contribuição de um
pensador brasileiro nesse campo, si-
tuando-a no contexto do debate so-
bre planejamento nos países ociden-
tais.

Tais colocações tornam necessá-
ria uma referência às matrizes concei-
tuais do planejamento. A separação
entre as experiências ocidentais e as
socialistas é artificial e posterior aos
fatos. Basta ver como os “ocidentais”
absorveram as técnicas de insumo-
produto e de projetos multi-propósito
desenvolvidas na esfera socialista.
Oficialmente, também foram ignora-
das as técnicas desenvolvidas no na-
zismo e no fascismo, apesar de estar
hoje claro que alí se criaram as atuais
estruturas dos complexos industriais
e de uso estratégico dos setores de
construção civil. No entanto, essa se-
paração intencional influenciou o dis-
curso do planejamento na América
Latina, inclusive na CEPAL, apesar
de que os governos nacionais sofre-
ram influências dos regimes autoritá-

1 Uma revisão recente desse problema encontra-se em Paul Krugman, The age of diminished
expectations (1998), que trata dessa perda de capacidade de realizar políticas no centro hegemônico
da economia mundial.

2 A colocação dessa questão envolve a necessidade de uma revisão do significado de mercado, que
obriga a examinar as condições de monopólio e de oligopólios e os aspectos de concentração de
poder das mega- empresas. Com essa finalidade, é oportuno o trabalho de Rubert Kuttner (1999).

3 Algumas dessas experiências têm que ser, necessariamente, citadas. Os dois primeiros planos
qüinqüenais da Índia mobilizaram um contingente numeroso de intelectuais europeus e se tornaram
uma referência mundial. A Tennesse Vallay Authority, do New Deal de Roosevelt exerceu influência
no Brasil. A Casa per il Mezzogiorno foi uma experiência amplamente discutida nas universidades.
Finalmente, o Plano Monnet foi a origem do planejamento moderno baseado em infra-estrutura. Cada
uma dessas tentativas de planejamento desenvolveu abordagens próprias,  com pouco intercâmbio
de experiência. Entretanto, as experiências de planejamento nacional foram as que exerceram maior
influência indireta, através da participação de órgãos internacionais.
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rios, que ainda precisam ser esclare-
cidas.4

O texto que se apresenta agora, da
autoria do economista Ignacio Rangel,
escrito em visita à Bahia em 1963,5  que
ficou inédito até o presente, é um tes-
temunho do fim de um período de in-
tensa atividade de política pública
estadual, quando a Bahia se projetou
como um Estado pioneiro do planeja-
mento no Brasil, numa linha de tra-
balho então identificada com o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico (BNDE). Surgiu como contra-
ponto, na perspectiva estadual, do
Plano Trienal de Desenvolvimento
Econômico e Social, surgido na épo-
ca, de autoria do economista Celso
Furtado. Nele, há dois aspectos prin-
cipais a considerar: o contexto de suas
observações sobre as possibilidades
e limitações do planejamento estadu-
al, e as referências em que se apoia,
que constituem o quadro de compre-
ensão da época, dos problemas de
política econômica para o desenvol-
vimento econômico e social.

O contexto histórico do debate do
planejamento, nesse caso, compreen-
de referências da Bahia e da situação
internacional dessa discussão. No
período de atividade do Instituto de
Economia e Finanças da Bahia (IEFB)6

e da Comissão de Planejamento Eco-
nômico da Bahia (CPE)7  , entre 1955 a
1963,  o economista Ignacio Rangel
teve uma intensa presença na Bahia,
principalmente no meio acadêmico do
IEFB, onde participou de seminários,
fez conferências e, principalmente,
funcionou como representante de um
debate em curso no Rio de Janeiro, que
deu na criação do Instituto Superior
de Estudos Brasileiros (ISEB). Em di-
versas oportunidades,  Rangel veio a
Salvador, valendo-se da mobilidade
que lhe dava sua posição de econo-
mista do BNDE, já num momento em
que aquela instituição se distanciava
de linhas de trabalho que assumira
na década anterior.

O documento tem o mérito de re-
velar o sentido de finalidade e o perfil
técnico do planejamento para leitores
mais recentes, ou menos familiariza-
dos com a visão multissetorial e a lon-
go prazo, que prevaleceu naqueles es-
forços de  racionalização da política
econômica.  Quem pretendia planejar
o que? Seria simplesmente o modo de
a classe média tratar a coisa pública,
ou seria uma necessidade da reprodu-
ção do sistema produtivo, que incor-
porava uma tecnologia de governo?
Sobre qual composição de forças se
apoiava a modernização do aparelho

estadual de Estado, e como seria ela
mobilizada para criar uma política
econômica própria? Tácita ou explici-
tamente, se reconhecia que o planeja-
mento alterava o balanço social de for-
ças e a composição do bloco de poder.8

Esse questionamento também vale
por sua visão institucional. Com fre-
qüência, vêem-se hoje “novas” pro-
postas de abordagem institucional.
Igualmente, costuma-se identificar o
planejamento do período de 1950 a
1964 com uma visão “industrialista”,
atribuindo esse “industrialismo” à
leitura cepalina9  do planejamento. É
preciso registrar que o esforço de pla-
nejamento do Brasil, iniciado sob a
inspiração do Estado Novo, antecedeu
a montagem da análise da CEPAL, que
se deu entre 1948 e 1950, quando me-
nos dos trabalhos de consultoria da
CEPAL, que começaram por volta de
1954. Também, é preciso reconhecer
que o debate sobre planejamento no
Brasil, na época, contemplava aspec-
tos de complexidade da economia
nacional antes não considerados, bem
como reconhecia os problemas opera-
cionais da política econômica, em seu
contexto externo e interno.

Em 1963, tinham-se esgotado as
margens de autonomia econômica e
política para prosseguir no rumo das
políticas de desenvolvimento lança-
das entre 1950 e 1954, que tinham
sido transformadas em políticas de
obras públicas no período de 1955 a
1959. O planejamento não era mais
um estilo de governo, senão uma téc-
nica administrativa. Por isso, o gover-
no pôde aplicar, em 1967, em pleno
governo autoritário, reformas prepa-
radas no período Goulart, especial-
mente a reforma tributária. No plano
estadual, o planejamento tornara-se
uma política defensiva da economia
tradicional exportadora, contrastan-
do com o caráter propositivo inova-
dor do período 1960-1961. No entan-
to, o agravamento dos problemas do
Estado da Bahia exigia intervenções
locais promotoras de crescimento,
sentido que foi dado aos empreendi-
mentos de pólos de crescimento, es-
pecialmente do Centro Industrial de
Aratu e do de Feira de Santana.

4 No Brasil houve uma inegável influência do integralismo nas políticas públicas, tal como do fascismo
no peronismo. As reações contra o nacionalismo após a Segunda Guerra Mundial carregavam essa
marca de confronto entre a influência norte-americana e a dos países autoritários.

5 Breves notas com vista a um plano de desenvolvimento econômico para a Bahia, Ignacio Rangel, fev.,
1963

6 O Instituto de Economia e Finanças da Bahia era uma sociedade civil criada em 1937 por um grupo de
economistas baianos, que manteve uma sede com uma biblioteca e manteve uma revista, dirigida por
Daniel Quintino da Cunha. Em 1955, foi ativado por Rômulo Almeida, que o instalou, primeiro em
dependências da Escola de Enfermagem da UFBA e depois ocupando o quarto andar do prédio da
Faculdade de Ciências Econômicas da UFBA. Entre 1955 e 1963, recebeu importantes contribuições de
Anibal Villela, John Friedmann e Armando Mendes. De 1960 a 1962, foi dirigido por Manoel Pinto de
Aguiar. Produziu quantiosa documentação de pesquisa, apoiando o ensino de economia. Suas operações
ficaram praticamente encerradas em 1963.

7 A Comissão de Planejamento Econômico da Bahia foi fundada em 1955 por Rômulo Almeida na
administração de Antonio Balbino de Carvalho. Em 1959 elaborou o Plano de Desenvolvimento Econômico
e Social da Bahia 1960-1963 (PLANDEB), que não foi aprovado pela Assembléia Estadual, mas que se
tornou o referencial das políticas econômicas da Bahia até a década de 1980. O PLANDEB foi o primeiro
plano de desenvolvimento estadual a compreender políticas específicas de modernização da agricultura
(sistema FUNDAGRO) e de industrialização ( proposta de criação do Centro Industrial de Aratu e do
Centro Industrial do Subaé)

8 Destaca-se a falta de conhecimento de Gramsci em toda essa experiência, assim como a escassez de
referências à experiência de sociologia política na própria América Latina. Mariategui só veio a ser
considerado já na década de 60.

9 Refere-se às análises e propostas de política da Comissão Econômica para a América Latina das
Nações Unidas (CEPAL) liderada pelo economista argentino Raul Prebisch, que em 1949 publicou o
Estudo Econômico da América Latina, que veiculou, por primeira vez, a chamada teoria dos termos de
intercâmbio desiguais, ou teoria centro-periferia.
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Nesse sentido, ainda, é oportuno
lembrar que a reforma tributária, rea-
lizada em 1967, supostamente sob a
influência de idéias de economistas
como W.W. Rostow e Nicholas Kaldor,
foi elaborada em 1963. Por último, que
as tentativas de estabelecer um refe-
rencial de balança de pagamentos
inter-regional, auspiciada por Rômulo
Almeida,10   apontava para criar ele-
mentos objetivos de discussão do con-
flito de interesses entre as regiões ri-
cas e as pobres.

Ignacio Rangel tornara-se conhe-
cido de um público amplo, mais am-
plo que o político partidário, com três
trabalhos, que foram uma Introdução
ao planejamento econômico, recursos oci-
osos na capacidade nacional e a Reforma
agrária no Brasil. Procurava uma linha
realista de argumentação e freqüente-
mente era acusado de preferir o gosto
da polêmica à vitória de seus argu-
mentos. Na verdade, Rangel, com sua
argúcia e sentido crítico, exerceu uma
influência profunda que só começou
a ser apreciada avançada a década
de 70, quando o regime autoritário
acusava os efeitos de contradições da
política mundial, quando tornara-se
claro que o Brasil esgotara sua capa-
cidade de gerar e captar poupança a
preços compatíveis com sua capaci-
dade de pagamento.

Na verdade, já se tornara claro,
com as experiências de planejamento
nacional nos países latino-america-
nos, que se precisava de novas colo-
cações sobre o financiamento dos pla-
nos de desenvolvimento, que consti-
tuíam, de qualquer modo, um esforço
adicional ao do financiamento reque-
rido para sustentar a capacidade
operacional da economia nacional.
Por isso, precisava-se de nova leitura
do capital financeiro, tanto como se
precisava reconhecer que o Estado
perdera poder, não por ineficiência,
mas por deixar de representar os inte-
resses do bloco de poder associado ao
capital internacional.

Então Rangel tornou-se precursor.
Primeiro, porque desde inícios da dé-
cada de 60 dissociava claramente in-
teresse público de interesse estatal.
Segundo, porque demandava maior

realismo da política monetária e finan-
ceira, que precisava atualizar-se, fren-
te à concentração do capital financei-
ro e ao deslocamento do poder inter-
nacional na direção de novas associ-
ações entre as grandes potências e as
instituições de crédito e financiamen-
to. Na década 80, assistiu-se depoi-
mentos de “resgate” da contribuição
de Rangel, por parte de economistas
integrados às estruturas de poder
público a que Rangel se opunha.

O texto sobre planejamento tem a
especial virtude de mostrar, clara-
mente, a distinção entre os elementos
essenciais do planejamento com ati-
vidade da sociedade representada no
interesse público e seus elementos cir-
cunstanciais, relativos ao momento e
ao lugar em que ele é realizado. A sus-
tentação do crescimento obtido pela
Bahia – referia-se, então, ao cresci-
mento de 1956 a 1963 – afigurava-se
como um problema essencial, que an-
tecipou situação semelhante, a partir
de 1985, que retornou na década de
1990. A rigor, o problema consistiria
em superar as tendências ao vazamen-
to da formação de capital, um tema já
tocado em trabalhos do IEFB, no rela-
tivo à produção cacaueira.  Para isso,
advertia Rangel, seria preciso encon-
trar modos de articular os ganhos de
produtividade do setor primário com
os da industrialização. Isso poderia
acontecer mediante o aparecimento
de indústrias que se inserissem no sis-
tema produtivo nacional, ou com in-
dústrias exclusivamente voltadas
para exportação. A proposta do pla-
nejamento baiano combinava esses
dois objetivos, mas tornou-se claro ser
esse um objetivo superior à capacida-
de de realização do governo estadual.

A questão dos recursos ociosos é
parte das peculiaridades da compo-
sição do capital e com as estratégias
de formação da taxa de lucro.  O siste-
ma produtivo, portanto, tende a fun-
cionar com certas margens de ociosi-
dade. Rangel propunha trabalhar
com elas, para usá-las como um
substitutivo de formação nova de ca-
pital. Para isso, entretanto, seria pre-
ciso alterar as condições de formação
da taxa de lucro, ou seja, ma política

desse tipo teria que situar-se ao nível
do financiamento do desenvolvimen-
to (Oyarzún, 1957), jamais podendo
aparecer como uma política industri-
al, ou como um programa especial.
Rangel estimava ser possível mobili-
zar margens de capacidade ociosa,
mediante políticas econômicas estra-
tégicas. Tais objetivos, entretanto, só
poderiam ser concebidos em circuns-
tâncias em que o Estado se dispuses-
se a interferir na composição do capi-
tal, mais que nas taxas de crescimen-
to. Isso de atuar na composição do
mercado interno em algo que realmen-
te jamais se fez no Brasil.

A formação de mercado interno
regional, indicada pela expansão da
renda disponível e pela distribuição
da renda, é o outro lado dessa ques-
tão.  Reconhecidamente, a expansão
do mercado interno era a principal
dificuldade do desenvolvimento das
regiões exportadoras como a Bahia,
cuja formação de renda vazava para
o exterior através da concentração do
comércio.11  O crescimento das expor-
tações ou os incrementos do produto
interno bruto não significam necessa-
riamente que haja uma crescente for-
mação de capital, ou que aumente a
renda disponível. A expansão do mer-
cado interno significa, de fato, que
aumenta a capacidade de compra dos
diversos grupos de renda, que assim
estimula a diversificação da produ-
ção.  A mobilidade social e a urbani-
zação seriam  outros aspectos dessa
mesma questão. Nada mais apropri-
ado de dizer sobre a história econô-
mica recente da Bahia.

Os questionamentos de Rangel ao
planejamento referem-se a duas ques-
tões centrais, respectivamente, de es-
clarecer quem são os participantes do
processo de planejamento e de esta-
belecer qual o campo da economia que
ele efetivamente atinge. A primeira
dessas questões, por sua vez, deve ser
vista em dois níveis: no da definição
da estruturação social em que se rea-

10 Ver textos sobre esse tema na revista Econômica,
nº. 1 e 2, de 1956.

11 Nessa época houve uma renovação dos estu-
dos de distribuição, registrada em Fernando
Pedrão(1961). Buenos Aires.
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liza o planejamento e no da estrutura
governamental que planeja. A estrutu-
ração social é o fundamento da capa-
cidade de planejar, que estabelece as
condições de mobilização social.

Havia, portanto, uma questão re-
lativa à capacidade do setor público
estadual, de visualizar seu papel no
contexto nacional que, em todo caso,
compreendia a relação entre o plano
internacional e o local. É uma ques-
tão complexa, que se apresenta (a) nos
termos de uma compreensão do qua-
dro internacional;  (b) das inter-rela-
ções entre o quadro estadual e o naci-
onal e (c) de qualidade técnica e ex-
pressão social da gestão estadual.
Para que o planejamento estadual seja
significativo, precisa de uma compre-
ensão adequada do quadro interna-
cional, que não pode ser simplesmen-
te um aspecto de uma visão nacional
pré- estabelecida, senão uma análise
própria, que deve ser parte da forma-
ção da visão nacional do quadro in-
ternacional. Depende, portanto, de
uma análise própria, a ser desenvol-
vida como apoio do planejamento.

As inter-relações entre o nível na-
cional e o estadual são a parte mais
complexa do problema, porque envol-
vem as composições e os conflitos de
interesse organizados nessas duas
esferas, junto com as pressões de am-
pliação dos espaços de poder conse-
qüentes da subordinação da esfera
estadual à federal. O planejamento
estadual terá que ser, portanto, atua-
lizado em relação com as condições
ambientes da política econômica na-
cional, em termos de seus objetivos e

de suas características técnicas e
organizacionais. O planejamento es-
tadual tem que se adaptar às condi-
ções gerais da política nacional e deve
refletir as peculiaridades do Estado,
isto é, deve diferenciar-se do quadro
geral, com um estilo de trabalho ade-
quado para refletir a formação socio-
cultural regional.

O contexto teórico do debate so-
bre planejamento leva a uma revisão
no plano internacional, especialmen-
te, em sua influência na América La-
tina. É revelador que o referencial teó-
rico do planejamento na América La-
tina, principalmente transmitido pela
CEPAL, ignorasse quase completa-
mente a experiência soviética  e se
apresentasse como uma alternativa
baseada em autores keynesianos, tais
como Harrod, Kaldor, Joan Robinson,
assim como não levasse em conta a
literatura socialista ocidental. Auto-
res tais como Maurice Dobb e Charles
Bettelheim  não foram considerados,
apesar de que a CEPAL tomou conhe-
cimento da obra de Paul Baran e de
Paul Sweezy e que, por volta da déca-
da de 1960, já havia um conhecimen-
to significativo da corrente marxista.

Para esclarecer quem são os su-
jeitos e os objetos do planejamento, é
preciso oferecer uma explicação da
sociedade em que se planeja.  Entre os
críticos do planejamento estatal da
década de 1950, tornou-se lugar-co-
mum apontar a falta de uma análise
de classes, ou ainda, de um tratamen-
to adequado dos aspectos sociocul-
turais da formação dos países. Essas
críticas ao economicismo são válidas,

mas não atingem os setores que parti-
ciparam de modo crítico do planeja-
mento econômico e social nacional. As
observações de Rangel, nesse sentido,
convergem com as de José Medina
Echevarria12 , Pedro Vuskovic,13   Mar-
shall Wolfe14  e outros, que refletem
uma visão sócio-histórica dessa ati-
vidade, diferente do mecanicismo do
planejamento econômico burocratiza-
do. Representam, também, certas exi-
gências de conhecimento do pensa-
mento teórico sobre o planejamento,
em que se incluem autores como Karl
Manheim15   W. Arthur Lewis,16  Jan
Tinbergen 17 e Charles Bettelheim.18

Por trás da discussão crítica do
planejamento do período 1950-1960,
houve uma questão relativa à compre-
ensão das sociedades latino-america-
nas,19 que instigou novos esforços
para conhecer a realidade social lati-
no-americana  e revelou graves carên-
cias do conhecimento dessa realida-
de.  Como colocou Prebisch em 1970,
os latino-americanos  sabiam muito
pouco de sua realidade e isso os leva-
va a uma atitude dependente, tenden-
do à subalternidade, no tratamento de
seus próprios problemas. Durante os
meses de abril a dezembro daquele
ano, Prebisch reuniu uma numerosa
equipe, com o objetivo de elaborar um
estudo sobre a América Latina, desti-
nado a substituir o famoso Estudo eco-
nômico da América Latina, de 1949, re-
gistrando o maior conhecimento da
região, acumulado entre 1948 e 1970.

O trabalho trouxe para a discus-
são do desenvolvimento um conheci-
mento da pluralidade latino-america-
na que se obtivera naqueles vinte e
dois anos de análises nacionais e de
regiões, entretanto apenas arranhava
a complexidade social do continente.
As principais mudanças estavam na
incorporação do conhecimento das
experiências do Brasil e dos países do
norte da América Latina, contrastan-
do com o Estudo de 49, que foi feito
praticamente sobre a experiência dos
países do Cone Sul.  As críticas de
Kaldor à teoria centro-periferia, base-
ada em termos de intercâmbio desi-
guais, aponta, justamente, para com-
parações com países tropicais - Cei-

12 Destacam-se suas contribuições ao Estudo da Bolívia (1958)  em Subemprego, problema estrutural
(1970)

13 Destacam-se seus textos em Discusiones sobre planificación  (1965).

14 Há vários ensaios de Marshall Wolfe que foram reunidos em volume intitulado Desenvolvimento para
que e para quem (1976).

15 Ver, especialmente, Ideologia e utopia.

16 Destacam-se Development planning, the essentials of economic policy (19666) e Economic development
with unlimited supply of labour (1963).

17 Tinbergen foi mais conhecido por sua contribuição econométrica. Aqui, no entanto, é citado por seu
Política económica (1961).

18 Refere-se especialmente a Problemas teóricos e práticos da planificação (1961).

19 Cabe aí destacar um conjunto de trabalhos realizados pelo Instituto de Economia da Universidade
Nacional da República do Uruguai entre 1970 e 1972 e trabalhos de Jorge Graciarena e de Oswaldo
Sunkel, que desembocaram nos debates sobre estilos de desenvolvimento e sobre a formação de
classes sociais nos países latino-americanos.
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lão, Malasia -  em que essa variável
mostrava um comportamento clara-
mente diferente do da Argentina, Chi-
le e Uruguai.

A questão do conhecimento da
América Latina foi reaberta no início
da década de 70, quando a reavalia-
ção das experiências dos países lati-
no-americanos mostrava a necessida-
de de reunir os elementos sociocultu-
rais e os econômicos, superando a di-
visão que de fato se instalara  entre a
abordagem culturalista veículada pe-
los trabalhos da União Pan-america-
na20  e a abordagem econômica repre-
sentada pela CEPAL. Já na década de
70, tornara-se evidente que essa bifur-
cação disciplinar estava apenas na
superfície do problema, cuja essência
era a inadequação da abordagem
funcionalista do lado de sociólogos -
influenciados por Talcott Parsons,
Donald Pierson e outros - e da abor-
dagem positivista do lado dos econo-
mistas, representada pelo marginalis-
mo neoclássico.

A crítica metodológica formou-se
desde a década de 1960, resultando
no reconhecimento, desconfortável
para os economistas, das limitações
das análises disciplinares, para da-
rem conta dos problemas do planeja-
mento. A insatisfação com a economia
neoclássica foi sucedida por igual in-
satisfação com a análise keynesiana,
que tinha origens em pensadores su-
ecos como Myrdal e Lindahl, mas que
procurava caminhos próprios para
uma análise de corte histórico.

Essa divisão, portanto, foi uma
conseqüência das posições doutriná-
rias subjacentes no debate do plane-
jamento. Jamais houve de fato para os
pensadores de origem marxista e his-
tórica em geral, como Rangel no Bra-
sil, Noyola Vazquez no México, Cueva
no Equador, Anibal Pinto no Chile.
Uma revisão histórica objetiva da li-
teratura latino-americana sobre pla-
nejamento revela uma profunda dife-
rença, já esboçada desde a década de
1950, entre as análises desenvolvidas
com clareza doutrinária e as que sim-
plesmente  repetiram padrões operati-
vos, sem  questionar criticamente o
fundamento teórico. Nesse sentido, é

de inestimável valia o depoimento de
Darcy Ribeiro (1997) sobre o lado
socioantropológico da leitura da
América Latina.

As críticas de Ignacio Rangel ao
Plano Trienal apontaram, justamen-
te, para sua incapacidade de refletir a
contradição fundamental entre um
crescimento baseado em concentração
de renda e a necessidade de expandir
o mercado para empregar a popula-
ção em idade de trabalhar e para am-
pliar a demanda interna.  Textos pos-
teriores de Celso Furtado (1972 e 1978)
indiretamente deram razão às críticas
de Rangel, de 1963.

A definição do campo de interes-
se do planejamento é uma conseqü-
ência  desse esclarecimento. Ao reco-
nhecer que o planejamento precisa
compreender as sociedades com que
trabalha, coloca-se que seu objeto não
pode ser exclusivamente técnico, se-
não que ele trata com a formação soci-
al em seu sentido mais amplo. Há um
problema técnico fundamental, rela-
tivo ao controle das intervenções no
sistema de preços e há um problema
social, relativo aos efeitos das políti-
cas econômicas na participação dos
grupos sociais nos resultados da pro-
dução.21  O planejamento simplesmen-
te explicita problemas que as políti-
cas econômicas suscitam de todos
modos.

Mas há uma diferença fundamen-
tal entre os propósitos e as possibili-
dades do planejamento. A visão críti-
ca do planejamento, em que se inseria
Ignacio Rangel,  voltou-se para o pro-
cesso social de tomada de decisões,
que se refere às condições de diálogo
com as esferas de inclusão e os espa-
ços de exclusão. Noutras palavras, é
preciso explicar quem planeja e quem
é planejado. É uma questão de gru-
pos sociais concretos e não de insti-
tuições abstratas.

Por isso, tornou-se evidente a ne-
cessidade de penetrar no problema da
formação de classes. A formação de
classes no Brasil tem um perfil regio-
nal que acompanha a concentração
de trabalho livre - o autônomo e o as-
salariado - por oposição aos espaços
de permanência das oligarquias e das

formas tradicionais de controle patri-
monial. A questão agrária é oposta e
complementar da industrialização da
economia nacional e da formação de
um mercado de trabalho unificado. A
questão agrária não é um problema
rural, mas se coloca ao nível do fun-
cionamento do sistema produtivo na-
cional. O tratamento dado por Rangel
à questão agrária, justamente, mos-
trou essa interseção dos movimentos
da produção industrial e os da for-
mação de valor no campo, com a con-
seqüência de que a estrutura fundiá-
ria se torna parte do jogo de forças da
acumulação do capital industrial.

Desse modo, questiona-se o alcan-
ce das políticas econômicas e sociais
que são elaboradas no contexto do
planejamento. Realmente, há proble-
mas práticos e operativos, que deter-
minaram que os ministérios de pla-
nejamento e as secretarias de plane-
jamento passassem de órgãos espe-
ciais das presidências da república a
ministérios de orçamento e encarre-
gados da gestão do equilíbrio macro-
econômico, incapazes de exercer suas
funções iniciais de elaboração de pla-
nos e de coordenação de sua execu-
ção. Todo esse processo foi prejudica-
do por uma separação entre a experi-
ência prática de elaborar planos e pro-
gramas de desenvolvimento e o tra-
balho teórico com as técnicas e os ins-
trumentos do planejamento. A expe-
riência prática foi, principalmente, de
funcionários que quase nunca eram
acadêmicos, enquanto o trabalho teó-
rico não foi realimentado pelo conhe-
cimento do desempenho dos progra-
mas e projetos. Surgiram conseqüên-
cias negativas que são conhecidas até
o presente, com a perda irreparável
da memória institucional da experi-
ência da política econômica.

Por isso, a discussão de uma pro-
posta específica de planejamento vem

20 Depois convertida em Organização dos Estados
Americanos (OEA).

21 Observa-se que essa questão social foi, poste-
riormente reduzida aos termos de políticas espe-
cíficas de educação e de saúde, como se esses
dois campos de interesse estivessem separa-
dos da distribuição da renda e da participação no
crescimento da renda.



11RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO Ano II  •  Nº 3  •  Janeiro de 2000  •  Salvador, BA

a ser o modo de questionar os modos
de administrar os interesses públicos,
por ende de expor as estratégias de
poder. Conseqüentemente, na prática,
o planejamento enfrentou os conflitos
de interesse entre a esfera privada e a
esfera pública (Habermas, 1978) e as
contradições entre a racionalidade
estatal e os interesses representados
pelo Estado (Habermas, 1986).  Em
cada uma delas, enfrentou conflitos
entre interesses localmente organiza-
dos e interesses internacionalmente
organizados, tendo-se visto, desde
meados da década de 80, que os inte-
resses internacionais prevaleceram de
modo quase irrestrito.

O planejamento estadual reflete
duplamente essa tensão entre a esfe-
ra política e a econômica, porque tra-
balha com restrições externas e com
as restrições do equilíbrio nacional de
poder. As tendências da concentração
do capital têm levado a uma corres-
pondente concentração do poder de
decisão nos governos centrais, que
restringem as margens de autonomia
de decisão e de criatividade dos esta-
dos. As principais margens de liber-
dade dos estados têm estado, justa-
mente, em torno de alterações do pa-
drão de localização de indústrias. Daí,
a importância e a popularidade da
teoria dos pólos de crescimento, que
explora essas margens de autonomia
de decisão estadual.

A experiência do Estado da Bahia
entre 1955 e 1963 foi, justamente, de
um processo de trabalho que funcio-
nava como proponente de medidas
inovadoras, portanto, que assumia o
papel de representar uma racionali-
dade mais igualitária e moderna que
a prevalecente. Os antecedentes des-
ta sociedade pós-escravista represen-
tavam uma dificuldade especialmen-
te difícil de transpor, especialmente no
relativo à modernização do interior.
Não surpreende, portanto, que o pro-
cesso se apoiasse mais em iniciativas
de industrialização.

O planejamento, portanto, revela
a linha de tensão entre a necessidade
de  uma unidade de critério de deci-
são e a pluralidade de interesses en-
volvida nos diversos campos das po-
líticas econômicas e sociais. A capa-
cidade de planejar  depende em últi-

ma análise da representatividade do
governo e não de um problema técni-
co, que afinal é subordinado do ante-
rior. Assim, junto com as margens de
opção do que se escolhe fazer, há uma
questão oposta, relativa ao que não se
pode deixar de fazer. A política eco-
nômica está constituída em parte pore
decisões que não podem ser evitadas
e em parte por decisões escolhidas.  A
grande questão consiste em adminis-
trar as margens de autonomia de de-
cisão para alcançar resultados técni-
ca e socialmente consistentes e ampli-
ar a capacidade da sociedade para
criar e realizar políticas econômicas
significativas.

O problema técnico consiste na
relação ente o aumento do uso de de-
terminados materiais e seus preços
relativos no sistema produtivo, admi-
tindo que são inevitáveis as defasa-
gens no ajuste da oferta desses pro-
dutos. Por extensão, significa que os
incrementos de investimento em de-
terminadas linhas de produção são,
também, pressões, no sentido de
desequilíbrios do sistema de produ-
ção.  O problema social compreende o
aspecto de eqüidade e os efeitos res-
tritivos do mercado dos movimentos
negativos da distribuição, que surgem
da tendência ao aumento da densi-
dade de capital dos novos investimen-
tos. O argumento da substituição do
mercado interno pelas exportações
contém uma falácia insuperável, dado
que a generalização do problema de
estreitamento da demanda interna
anula as opções de vendas ao exterior.
O bloqueio externo, nesse caso, surge
da perda de capacidade para partici-
par das trocas internacionais, antes
mesmo de quaisquer movimentos fi-
nanceiros adversos. Noutras pala-
vras, significa que um perfil regressi-
vo de distribuição converte-se em blo-
queio progressivamente crescente do
sistema de produção.
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